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- Deliberação  n.º  333/CM/2026  (Proposta  n.º  333/2026)  
- Subscrita  pelo  Vereador  Vasco  Moreira  Rato:
  
Aprovar  o  Concurso  Extraordinário  de  Programa  de  Renda  Acessível  
com  requisitos  específicos  para  candidatos  com  idade  igual  ou  superior  
a  60  anos

Pelouro:  Habitação. 
Serviço:  Direção  Municipal  de  Habitação  e  Desenvolvimento  
Local.

Considerandos:

1 - A  Carta  Municipal  de  Habitação,  aprovada  em  2024,  
define  como  uma  prioridade  aumentar  e  melhorar  a  oferta   
de  habitação  (municipal,  em  parceria  e  privada),  reduzir  
assimetrias  no  acesso  à  habitação  e  regenerar  a  cidade  
esquecida;

2 - O  mercado  habitacional  da  cidade  de  Lisboa  tem  vindo  
a  registar  uma  pressão  significativa  sobre  os  valores   
de  arrendamento,  dificultando  a  permanência  de  residentes  
na  cidade;

3 - A  importância  de  promover  políticas  públicas  que  asse-
gurem  condições  de  estabilidade  habitacional  à  população  
com  idade  mais  avançada;

4 - O  papel  fundamental  do  município  na  promoção  da  coesão   
social,  da  inclusão  e  da  igualdade  de  oportunidades  no  acesso   
à  habitação;

5 - As  competências  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa  no  desen- 
volvimento  de  políticas  locais  de  habitação  e  na  imple-
mentação  de  medidas  de  apoio  às  camadas  mais  vulneráveis  
da  população;

6 - O  regime  jurídico  do  arrendamento  urbano  em  vigor,  
prevê  mecanismos  de  proteção  aos  arrendatários  com  idade   
igual  ou  superior  a  65  anos,  designadamente  limitando   
a  possibilidade  de  cessação  dos  contratos  em  determinadas  
circunstâncias;

7 - Por  este  facto,  tem-se  verificado,  como  efeito  indireto,  
uma  crescente  relutância  de  proprietários  privados  em  
celebrar  novos  contratos  de  arrendamento  com  pessoas  
em  faixas  etárias  próximas  dos  65  anos,  criando  barreiras  
acrescidas  de  acesso  ao  mercado  habitacional  para  cidadãos  
desta  faixa  etária;

8 - A  necessidade  de  garantir  diversidade  social  e  equilíbrio  
geracional  no  tecido  urbano  da  cidade;

9 - A  importância  de  reforçar  a  resposta  habitacional  à  popu- 
lação  sénior,  promovendo  a  permanência  segura  e  integrada  
dos  seus  residentes  na  cidade.

Considerando,  ainda,  que:

10 - Em  cumprimento  do  Regulamento  Municipal  do  Direito  
à  Habitação  (RMDH),  o  Município  de  Lisboa  tem  vindo   
a  promover  a  oferta  de  habitação,  quer  a  famílias  de  rendi-
mento  baixo,  no  âmbito  do  Programa  de  Arrendamento  
Apoiado  (PAA),  quer  a  famílias  de  rendimentos  intermédios  
através  do  Programa  de  Renda  Acessível  (PRA);

11 - Continua  a  existir  uma  franja  populacional  significativa  
que  não  consegue  concorrer  aos  Concursos  PRA,  devido  
ao  limite  mínimo  e  máximo  de  rendimentos  para  acesso  
ao  Programa;

12 - Para  obviar  esta  situação  foram  aprovados  Concursos  
Extraordinários  com  requisitos  específicos  (PRA  13,  PRA  16,   
PRA  27  e  PRA  36),  para  os  quais  se  verificou  ter  existido  
uma  grande  procura;  

13 - Torna-se,  assim,  urgente  prosseguir  com  uma  resposta  
habitacional  especificamente  dirigida  a  agregados  familiares  
cujo  nível  de  rendimentos  não  atinge  os  valores  mínimos  
exigidos  para  acesso  ao  PRA  e  que,  simultaneamente,  
não  reúnem  pontuação  suficiente  para  acesso  ao  PAA;

14 - Por  outro  lado,  é  necessário  proteger  as  pessoas   
de  idade  mais  avançada  que,  face  às  condições  atuais  
do  mercado  e  aos  preços  praticados,  não  conseguem  
encontrar  alternativa  habitacional  na  cidade  de  Lisboa;  

15 - Por  tudo  isto,  a  criação  de  um  procedimento  
extraordinário  dirigido  a  estes  agregados  revela-se  essencial  
para  complementar  os  programas  existentes,  garantindo  
uma  resposta  imediata  e  adequada  às  situações  de  maior  
dificuldade  de  acesso  à  habitação;

16 - O  RMDH  estabelece  no  n.º  3  do  artigo  30.º,  que  a  Câmara   
Municipal  de  Lisboa  pode  deliberar  a  aplicação  de  requisitos  
específicos  preferenciais  ou  de  discriminação  positiva   
para  determinados  segmentos  de  procura  de  habitação   
e  a  alteração  dos  limites  das  gamas  de  rendas  acessíveis.

Assim,  tenho  a  honra  de  propor,  ao  abrigo  do  disposto  
na  alínea  i)  do  n.º  2  do  artigo  23.º  do  Regime  Jurídico  
das  Autarquias  Locais,  aprovado  como  anexo  à  Lei  n.º  75/ 
/2013,  de  12  de  setembro,  na  sua  redação  atual,  conjugado  
com  o  previsto  na  alínea  a)  do  n.º  3  do  artigo  30.º  do  Regu-
lamento  Municipal  do  Direito  à  Habitação,  que  a  Câmara   
Municipal  delibere  aprovar  a  abertura  de  um  concurso  
do  Programa  de  Renda  Acessível,  dirigido  a  um  segmento  
específico  de  procura  de  habitação,  nos  termos  seguintes:

1 - O  candidato  ter  idade  igual  ou  superior  a  60  anos,   
à  data  da  submissão  da  candidatura.  

2 - Valores  máximos  e  mínimos  do  rendimento:  

a)  O  valor  máximo  do  rendimento  global  do  agregado  
habitacional,  em  função  da  composição  do  agregado,   
é  o  correspondente  ao  valor  mínimo  atualmente  estabe-
lecido  para  o  PRA,  no  ponto  1.1.  do  Anexo  IV  do  RMDH,   
para  um  agregado  habitacional:

- 1.º  adulto  (não  dependente):  100 %  da  retribuição  mínima  
nacional  anual  (IRS  de  2024:  11 479,99  euros;   
IRS  2025:  12 179,99  euros);

- Por  cada  adulto  adicional  (não  dependente):  50 %  da  retri- 
buição  mínima  nacional  anual.

b)  O  valor  mínimo  do  rendimento  global  anual  do  agregado  
habitacional  é  de  6445,56  euros,  que  corresponde  a  12  vezes   
o  indexante  de  apoios  sociais  (IAS),  valor  fixado  anualmente  
por  portaria  do  Governo,  e  que  no  presente  ano  se  fixou   
em  537,13  euros.

3 - A  renda  resultará  da  aplicação  da  taxa  de  esforço  de  23 %   
ao  rendimento  global  do  agregado  por  paralelismo  à  taxa  
de  esforço  máxima  do  regime  de  Arrendamento  Apoiado,  
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fixada  nos  termos  do  artigo  21.º-A  da  Lei  n.º  81/2014,  de  19  de  dezembro,  alterada  pela  Lei  n.º  32/2016,  de  24  de   
agosto,  permitindo  rendas  inferiores  ao  estipulado  no  ponto  3.1  do  Anexo  IV,  acrescido  da  bonificação  de  2 %   
por  cada  pessoa  dependente,  nos  termos  da  alínea  b)  do  ponto  1.3  do  Anexo  IV  do  RMDH,  reduzindo  assim  o  peso  
da  renda  face  ao  tipo  de  agregados  que  serão  abrangidos  neste  Concurso;

4 - O  candidato  possuir  domicílio  fiscal  em  Lisboa;
5 - Para  além  dos  requisitos  específicos  /  de  discriminação  positiva  constantes  dos  pontos  anteriores,  é  exigível   
a  verificação  de  todos  os  restantes  requisitos  de  acesso  previstos  no  artigo  30.º  do  RMDH,  bem  como  das  restantes  
normas  que  regem  os  concursos  do  Programa  de  Renda  Acessível  constantes  do  RMDH  e  respetivos  anexos.

[Aprovada  por  maioria,  com  10  votos  a  favor  (2  PPD/PSD,  2  IL,  2  CDS-PP,  2  Ind.  PPD/PSD,  1  Ind.  e  1  CH),  
1  voto  contra  (PCP)  e  6  abstenções  (4  PS,  1  L  e  1  BE).]MUNICIPAL
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